
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.800.588 - AM (2019/0056030-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADOR : ALDENAIRA PAULA DE FREITAS  - AM002191 
RECORRIDO : JORGE BRENO MARINHO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

AMAZONAS 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MUNICÍPIO DE 

MANAUS, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas no julgamento de Apelação, assim ementado 

(fl. 232e):

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA 
AJUIZADA PELO MUNICÍPIO DE MANAUS EM DESFAVOR DE 
EX-SERVIDOR MUNICIPAL. CONCESSÃO DE LICENÇA PARA 
CURSAR  MESTRADO. SERVIDOR QUE NÃO RETORNOU AO 
SERVIÇO NO TÉRMINO DA LICENÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO QUE CULMINOU EM DEMISSÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE CONCLUSÃO DO CURSO DE MESTRADO. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. REPARAÇÃO CIVIL. 
PRESCRIÇÃO TRIENAL. PRETENSÃO PRESCRITA. 
PRECEDENTE DO STF. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. À pretensão de reparação civil aplica-se o prazo prescricional de três 
anos, consoante disposição prevista no art. 206, § 3°, V, do Código Civil.
2. A demanda objeto de análise somente foi ajuizada três anos depois do 
termo inicial, inexistindo qualquer dúvida acerca da configuração da 
prescrição da pretensão indenizatória.
3. Recurso conhecido, mas desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 279/284e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 1.022, incisos I e II, e art. 489, § 1°, IV e VI, ambos do 

Código de Processo Civil - o Recorrente "opôs Embargos de 
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Declaração alegando que continha ponto contraditório, em 

especial quanto ao julgamento do Recurso Extraordinário 669.069 

se referir aos ilícitos civis decorrentes de acidente de trânsito. 

Assim mesmo a Corte de Justiça local se manteve silente não 

analisando o caso a contento, asseverando que se tratava de 

rediscussão do mérito" (fl. 298e); e

II. Art. 1° do Decreto n° 20.910/31- o prazo prescricional para o 

presente caso é de cinco anos e não o de três anos como 

consignado pelo tribunal de origem.

Com contrarrazões (fls. 323/333e), o recurso foi admitido (fls. 338/341e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, a e c, e 255, I e III, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a 

não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, bem como a dar provimento a 

recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese fixada em julgamento de recurso 

repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em 

incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal 

ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante 

Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, relativamente à aplicação do Recurso 

Documento: 93827543 Página  2 de 9

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2643 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 03 de Abril de 2019   Publicação: Quinta-feira, 04 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Extraordinário n. 669.069, o qual, na sua visão, trata de matéria diversa.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia nos seguintes termos (fls. 234/235e):

Em análise aos autos, verifiquei que o juízo a quo proclamou a 
prescrição da pretensão do Apelante nos termos do artigo 206, § 3.0, 
incisos IV e V do Código Civil:

Art. 206. Prescreve: 
[...]
§ 3o Em três anos: 
[...]
IV - a pretensão de ressarcimento de enriquecimento 
sem causa;
V - a pretensão de reparação civil;

Pois bem.
O cerne da presente controvérsia orbita em torno da incidência do prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos, previsto no Decreto n.° 20.910/32, o qual 
é aplicado em casos de ação ajuizada contra a Fazenda Pública.
Ocorre que, no caso em tela, a Fazenda Pública é autora da ação, pelo 
que não se aplica o prazo prescricional aludido, como bem salientou o 
juízo sentenciante, in verbis:

"A Suprema Corte, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 669069, selou entendimento no sentido de 
ser prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda 
Pública decorrente de ilícito civil.
Estabelecida tal tese, ao passar a análise do caso concreto 
apresentado, o STF opinou no sentido de aplicabilidade do 
prazo prescricional comum para as ações de indenização 
por responsabilidade civil em que a Fazenda figure como 
Autora.
Nessa diapasão, concluiu a Corte pela aplicabilidade do 
206, § 30, V, do CPC, o qual prevê que a prescrição, em 
questões de responsabilidade civil é de três anos.
Vejamos trecho do voto proferido pelo Ministro Teori 
Zavascki:
É exatamente o que se tem na espécie. Assim, até 31 de 
dezembro de 2002, estava a demanda em questão 
submetida ao prazo prescricional vintenário, ficando, a 
partir de 1º de janeiro de 2003, imediatamente sujeita às 
regras prescricionais da nova codificação, que, segundo o 
art. 206, § 30, V, é de três anos em matéria de reparação 
civil.
Como a presente ação foi ajuizada pela União apenas em 
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2008, isto é, quando ultrapassado o derradeiro marco para a 
deflagração da medida judicial (1°/1/2006), deve ser 
reconhecida a prescrição do direito de exercê-la.
Desta forma, aplicando-se o prazo de três anos previsto no 
art. 206, § 3°, IV e V, vê-se que no caso trazido a Juízo a 
pretensão do Autor encontra-se prescrita, tendo em vista 
decorrido lapso temporal maior de três anos entre o término 
do período de afastamento do Requerido (31/09/2009) e o  
ajuizamento da ação (31/07/2013).
Portanto, outra alternativa não resta senão o acolhimento da 
preliminar de prescrição da pretensão levantada na peça 
contestatória. prazo prescricional vintenário, ficando, a 
partir de 1° de janeiro de 2003, imediatamente sujeita às 
regras prescricionais da nova codificação, que, segundo o 
art. 206, § 30, V, é de três anos em matéria de reparação 
civil."

Portanto, a demanda objeto de análise somente foi ajuizada três anos 
depois do termo inicial, inexistindo qualquer dúvida acerca da 
configuração da prescrição da pretensão indenizatória.
Por tais fundamentos e incontestáveis as datas apresentadas, o 
reconhecimento da prescrição ao pedido referente a pretensão de 
reparação civil é medida que se impõe.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a 

decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que 

incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não 

se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 

qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou 

enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar 
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que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir 

enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar 

a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil 

de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 

possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 
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Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. 

Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Entretanto, no tocante à prescrição, verifico que o acórdão recorrido 

contraria a orientação desta Corte, segundo a qual, sendo quinquenal o prazo de 

prescrição nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 

1º do Decreto n. 20.910/1932, o mesmo lapso temporal deve ser aplicado nos casos em 

que o ente público figura como autor da demanda, prestigiando o princípio da isonomia.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAZENDA 
PÚBLICA AUTORA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. 
APLICAÇÃO. 1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é 
quinquenal o prazo de prescrição nas ações indenizatórias ajuizadas 
contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, sendo certo que, pelo princípio da isonomia, o mesmo lapso 
deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é autora (AgRg 
no AREsp 850.760/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1503406/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 20/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ACIDENTE DE TRABALHO. 
AÇÃO REGRESSIVA DO INSS CONTRA O EMPREGADOR. 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
PRESCRIÇÃO. 1. Os Recursos Especiais impugnam acórdão publicado 
na vigência do CPC de 1973, sendo-lhe exigidos, pois, os requisitos de 
admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, conforme o Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9.3.2016. RECURSO 
ESPECIAL DE AZEVEDO SETTE ADVOGADOS S/C E OUTRA 2. 
Caso em que o Tribunal de origem consignou que "a fixação dos 
honorários advocatícios em 1% sobre o valor atualizado da causa, cujo 
valor foi estabelecido na inicial em R$ 440.872,56 (fls. 10), mostra-se 
compatível com a complexidade da causa, o tempo e o trabalho do 
advogado para a defesa do interesse da ré, inclusive com produção de 
prova testemunhal, de acordo com os parâmetros estabelecidos no § 3o 
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do art. 20 do CPC" (fl. 662, e-STJ).
3. Nesses casos, o STJ atua na revisão da verba honorária somente 
quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.
4. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, 
em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual e sua fixação é ato próprio dos 
juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática.
5. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de 
origem a tais conclusões significa usurpação da competência das 
instâncias ordinárias.
6. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é 
obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 
7. Os recorrentes (Azevedo Sette Advogados S/S e Pepsico do Brasil 
Ltda.) reiteram, em seus memoriais, as razões do Recurso Especial, não 
apresentando nenhum argumento novo.
RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL 
7. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.251.993/PR, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, 
assentou a orientação de que o prazo prescricional nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública é quinquenal, conforme previsto 
no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932, e não trienal, nos termos do art. 
206, § 3º, V, do CC/2002. 
8. A jurisprudência é firme no sentido de que, pelo princípio da isonomia, 
o mesmo prazo deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é 
autora, como nas ações de regresso acidentárias. Precedentes: REsp 
1.668.967/ES, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
15.8.2017; AgRg no REsp 1.541.129/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 17.11.2015; e REsp 1.499.511/RN, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.8.2015.
9. A pretensão ressarcitória da autarquia previdenciária prescreve em 
cinco anos, contados a partir do pagamento do benefício previdenciário. 
10. O Tribunal a quo consignou que, conforme relatado pelo INSS, o 
implemento do benefício previdenciário ocorreu em 5.4.2005. A 
propositura da Ação de Regresso deu-se em 17.1.2014 (fl. 661, e-STJ). 
Assim, está caracterizada a prescrição.
CONCLUSÃO 
11. Recurso Especial de Azevedo Sette Advogados Associados S/C e outra 
não conhecido e Recurso Especial do Instituto Nacional do Seguro Social 
não provido.
(REsp 1703156/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017- destaques meus)
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA 
PELO MUNICÍPIO. PRESCRIÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA. LAPSO DE PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL. OBSERVÂNCIA DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
E PROVIDO.
1. Trata-se de recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo 
constitucional, interposto por Celso Antônio Soster (em causa própria) 
em impugnação a acórdão que, afastando a aplicação do art. 174 do 
CTN e do Decreto 20.910/32, declarou que a prescrição de multa 
administrativa (por não estar caracterizada a existência de crédito 
tributário) deve ser regulada pelo Código Civil (10 anos - CC 2002).
2. Todavia, em se tratando da prescrição do direito de a Fazenda Pública 
executar valor de multa referente a crédito não-tributário, ante a 
inexistência de regra própria e específica, deve-se aplicar o prazo 
qüinqüenal estabelecido no artigo 1º do Decreto 20.910/32.
3. De fato, embora destituídas de natureza tributária, as multas impostas, 
inegavelmente, estão revestidas de natureza pública, e não privada, uma 
vez que previstas, aplicadas e exigidas pela Administração Pública, que 
se conduz no regular exercício de sua função estatal, afigurando-se 
inteiramente legal, razoável e isonômico que o mesmo prazo de 
prescrição - qüinqüenal - seja empregado quando a Fazenda Pública seja 
autora (caso dos autos) ou quando seja ré em ação de cobrança (hipótese 
estrita prevista no Decreto 20.910/32). Precedentes: Resp 860.691/PE, 
DJ 20/10/2006, Rel. Min. Humberto Martins; Resp 840.368/MG, DJ 
28/09/2006, Rel. Min. Francisco Falcão; Resp 539.187/SC, DJ 
03/04/2006, Rel. Min. Denise Arruda.
4. Recurso especial conhecido e provido para o fim de que, observado o 
lapso qüinqüenal previsto no Decreto 20.910/32, sejam consideradas 
prescritas as multas administrativas cominadas em 1991 e 1994, nos 
termos em que pleiteado pelo recorrente.
(REsp 905.932/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2007, DJ 28/06/2007, p. 884 - destaques 
meus) 

ADMINISTRATIVO. EXECUTIVO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. ARGÜIÇÃO. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ADMISSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. ORIENTAÇÃO DESTA CORTE.
I - Consoante posicionamento do STJ, a prescrição das ações judiciais 
para a cobrança de multa administrativa ocorre em cinco anos, à 
semelhança das ações pessoais contra a Fazenda Pública, prevista no 
art. 1º do Decreto nº 20.910/32. Em face da ausência de previsão 
expressa sobre o assunto, o correto não é a analogia com o Direito Civil, 
por se tratar de relação de Direito Público. Precedentes: REsp nº 
905932/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 28.06.2007; REsp nº 
447.237/PR, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 
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10.05.2006, REsp nº 539.187/SC, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 
03.04.2006 e REsp nº 436.960/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 
20.02.2006.
II - Incidência, na espécie, do Decreto 20.910/32, porque à 
Administração Pública, na cobrança de seus créditos, deve-se impor a 
mesma restrição aplicada ao administrado no que se refere às dívidas 
passivas daquela. Aplicação do princípio da igualdade, corolário do 
princípio da simetria (AgRg no Ag nº 957.840/SP, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJe de 25.03.2008).
III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1061001/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 06/10/2008, destaque 
meu)

Na espécie, tendo em vista que o término do período de afastamento do 

servidor ocorreu em 31.09.2009 e a ação, buscando o ressarcimento dos valores 

recebidos, foi proposta em 31.07.2013 (fl. 165e), deve ser afastada a prescrição.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV e V, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, b e c, e 255, I e III, do RISTJ, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao Recurso Especial, para afastar a prescrição, determinando o retorno 

dos autos ao tribunal de origem, para que prossiga no julgamento do feito, como entender 

de direito.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 1º de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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